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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
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4. 
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6. 

7. 

8. 
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Procedimentos da Comissão face às alterações introduzidas pelo novo Regimento da
AR.

Discussão e votação na especialidade do Projecto de Lei nº 318/X - "Consagra a
obrigatoriedade da publicação anual de uma lista de credores da Administração
Central e Local".

Apreciação e votação do Relatório de Actividades relativo ao 1º Semestre de 2007.

Apreciação e votação do Relatório sobre o Projecto de Lei nº 158/X - "Prevê a
obrigatoriedade da divulgação detalhada das remunerações dos administradores das
sociedades emitentes de acções admitidas à negociação em mercado regulamentado
(Altera o Código das Sociedades Comerciais)" (Relator - Sr. Deputado Adão Silva -
PSD).

Apreciação e votação do Relatório Intercalar sobre a Petição nº 179/X/2ª - "Considera
discriminatória a legislação existente sobre os impostos pagos por motociclos e
restantes veículos automóveis" (Relator - Sr. Deputado José Manuel Ribeiro - PSD).

Plano de Actividades da UTAO para o 2º semestre de 2007.

Apreciação do ofício nº 98/4ª-CDN/2007 da Comissão de Defesa Nacional, que
solicita que a UTAO elabore uma nota técnica sobre as questões de defesa, no
âmbito da Conta Geral do Estado 2006.

Pedido de audiência da APED - Associação Portuguesa de Empresas de
Distribuição - para discussão da questão da liberalização total dos horários das
superfícies comerciais com mais de 2000 metros quadrados.

Pedido de audiência da Euronatura - Centro para o Direito Ambiental e
Desenvolvimento Sustentado - para abordar questões relacionadas com a proposta
do orçamento do Estado para 2008 do ponto de vista ambiental.
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Requerimento apresentado pelo GP CDS-PP para audição dos Senhores Ministros
das Finanças e da Economia e do Senhor Governador do Banco de Portugal sobre a
situação da economia portuguesa face às decisões do Banco Central Europeu quanto
às taxas de juro.

Apreciação do Acórdão nº 442/2007 do Tribunal Constitucional, relativo à
Fiscalização Preventiva da Constitucionalidade das normas constantes dos artigos 2º
(Aditamento à Lei Geral Tributária) e 3º (Alteração ao Código de Procedimento e de
Processo Tributário) do decreto nº 139/X da AR.

Outros assuntos.


